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lEstudo propõe fim da 
demissão imol^çte, ei| 
vez da estabilidade 

i 

por Guilherme Barros 
do Rio 

Uma das propostas de 
evolução nas relações en­
tre capital e trabalho, na 
avaliação do economista 
da PUC-RJ, José Márcio 
Camargo, será a de restri­
ção a demissões imotiva-
das. Em um longo trabalho 
elaborado por ele e pelo seu 
colega da PUC-RJ, Ed-
ward Amadeo, os dois eco­
nomistas concluem, com 
base na experiência de ou­
tros países, que a adoção 
da estabilidade do emprego 
em si não significa a redu­
ção do dinamismo das eco­
nomias capitalistas. "Pelo 
contrário, a garantia do 
emprego aumenta em mui­
to os níveis de produtivida­
de das empresas", segundo 
Camargo. 

Os economistas obser­
vam, em seu estudo, que os 
argumentos contra ou a fa­
vor da estabilidade têm si­
do pragmáticos, associa­
dos aos interesses indivi­
duais de empresários e tra­
balhadores, e caracteriza-

j dos pela ausência de uma 
* perspectiva mais abran­

gente que considere a expe­
riência de outras econo­
mias. 

Para realizar essa com­
paração, eles se detiveram 
no caso do Japão e das eco­
nomias europeias. Em to­
dos esses países, assina­
lam, prevalecem regras 
restritas à prática da de­
missão de trabalhadores. 
Exemplo contrário é o dos 
Estados Unidos, onde o 
contrato de trabalho é defi­
nido a partir das negocia­
ções entre trabalhadores e 
empresas e não existem 
empecilhos legais contra a 
demissão imotivada. 

Ao fazer uma compara­
ção entre os Estados Uni­
dos e as outras economias, 
Camargo e Amadeo obser­
vam que as taxas de de­
semprego nos EUA vão de 
5% (período entre 1972/74) 
e 7% (1984/86), enquanto 
índices inferiores são ob­
servados na Suíça, Norue­
ga, Japão, Suécia, Áustria, 
Nova Zelândia e Finlândia 
— em todos há garantias de 
emprego. 

O exemplo mais notável, 
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de acordo com o trabalho, é 
o da Itália, onde prevale­
cem fortes restrições a de­
missões, porém a taxa de 
crescimento do emprego no 
setor formal é a mais alta 
dos países da Organização 
Europeia de Cooperação e 
Desenvolvimento (OECD). 

O segundo;efeito analisa­
do poí eles- se' refere à' pro-
dutividade do trabalho: Aò 
contrário do que se poderia 
esperar, acentuam Camar­
go e Amadeo, nas econo­
mias onde há leis ou acor­
dos que garantam maior 
estabilidade, o crescimento 
da produtividade não é me­
nor do que em países em 
que não há estabilidade. 
Segundo eles, em países co­
mo a Itália, Noruega, Áus­
tria, Suécia e Japão, onde 
prevalecem regras de esta­
bilidade, a produtividade 
tem crescido desde o pri­
meiro choque do petróleo. 
As taxas seriam significati­
vamente maiores do que as 
observadas em países com 
mercado de trabalho nota­
damente flexíveis, como os 
Estados Unidos. 

Os economistas con­
cluem que substituir a proi­
bição da demissão imotiva­
da pode ter efeitos contrá­
rios em termos de produti­
vidade e de nível de empre­
go. "Com a adoção das in-
denizações, cria-se um in­
centivo para que o traba­
lhador force sua demissão 
à medida que o tempo pas­
se e essa tendência será 
maior em períodos de 
aquecimento da economia 
em que as oportunidades 
de emprego são maiores", 
observam. 

Para os dois, a explica­
ção do sucesso da garantia 
do emprego no Japão e nos 
países europeus no que se 
refere a taxas de desem­
prego e índices de produti­
vidade está em um sistema 
que valoriza fundamental­
mente a cooperação em de­
trimento do conflito no pro­
cesso de produção. "Além 
da restrição a demissões, 
nestas economias prevale 
cem sistemas de remune­
ração variáveis, que vincu­
lam a renda do trabalho ao^ 
lucro das empresas'" 
acrescentam. 

Rocha Azevedo sugere 
participação nos lucros 

por Célia Rosemblum 
de São Paulo 

O presidente da Bolsa de 
Valores de São Paulo (Bo-
vespa), Eduardo Rocha 
Azevedo, pretende levar a 
deputados e lideranças em­
presariais a proposta que 
elaborou para participação 
dos trabalhadores no capi­
tal das empresas. A ideia, 
já apresentada ao presi­
dente do Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Paulo, 
Luiz António de Medeiros, 
e ao ex-presidente nacional 
do PT, Luiz Ignácio Lula da 
Silva, "é vista com certo 
receio entre as lideranças 
empresariais", contou Ro­
cha Azevedo. 

Com respaldo de uma 
pesquisa feita entre 150 
líderes sindicais, em que 
92% dos entrevistados 
vêem vantagens em um 
programa de participação 
do trabalhador no capital 
da empresa, a Bovespa 
propõe que as empresas 
ofereçam 10% da emissão 
de novas ações aos empre­
gados, no processo de aber­
tura do capital. A possibili­
dade de compra seria limi­
tada aos funcionários com 
salário superior a dez míni­
mos, permitindo o compro­
metimento máximo de três 
mínimos' (15% da remune­
ração). 

As restrições, segundo 
Rocha Azevedo, referem-
se à representação dos tra­
balhadores no conselho de 
administração, o que al­
guns líderes empresariais 
entendem como co-gestão. 
"Se é acionista tem de ter 
."2?*£EeEtaçãc ao conselho 
administrativo", diz o pre-
Sideaie da * Bovespa. Para 
ele, essa é a única forma de 
garantir segurança a por­
tadores de ações preferen­
ciais. 

Rocha Azevedo calcula 
que a participação dos tra­
balhadores no capital das 
empresas "sem dúvida me­
lhora a1- produtividade por 
qut a áção é um pedaço do 
paírhiiônio da empresa". 
Ele defende aindc a pian© 
como forma de "democra 
tizar o capital", reduzir a 
rotatividade e amenizar os 
conflitos entre capital e 
trabalho. 

Entre òs trabalhadores, 
a proposta da Bovespa tem 
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No Brasil, co-gestlo 
é pouco usada 

por Cláudia Trevisan 
í de São Paulo 

O termo co-gestOo está lon­
ge de se inçflrpoíoíijifcríVíKQ-
bulário das empresas brasilei­
ros. A criação de <pmis*o»s 
de fábrica em algumas Indús­
trias como a Ford • a Volks­
wagen, após as greves de 
1978 no ABC paulista, foi uma 
das únicas tentativas d* esta­
belecimento do regime de 
participação dos trabalhado­
res na administraçOo de em­
presas. A avaliação é do pro­
fessor da Fundação Getúlio 
Vargas, Fernando Prestes 
Moda. O / - ' * 

Segundo Motta, a co-gestão 
não se confunde com partici­
pação nos lucros, para a qual 
basta a decisão do empresário 
de distribuir seus rendimen­
tos, sem nenhuma implicação 
para a administração de seu 
estabelecimento. 

"A Alemanha Ocidental é o 
pais onde o regime de co-
gestão e mais estruturado, 
sendo prevista pela Constitui­
ção com caráter obrigatório 
para todas as empresas", afir­
mou Motta. Paro ide, d'eo-
gestão depende da ocófréncla 
dos seguintes elementos na 
administração da empresa: 
existência de comissão de fá­
brica, participação dos traba­
lhadores no conselho fiscal ou 
no conselho de administração 
e, finalmente, eleição de um 
diretor elos empregados. 

recebido apoio, disse Ro­
cha Azevedo, que atribui a 
aprovação ao "amadureci­
mento das lideranças sindi­
cais". A Bovespa calcula 
que 3 milhões de trabalha­
dores poderiam ter ações 
das empresas, o que dobra­
ria o número atual desse ti­
po de investimento. O pla­
ne, restrito a quem gaahs 
ir. ais de dez salários a irá­
mos, exclui a participação 
de cerca de 53 milhões de 
trabalhadores que, segun­
do o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 
(IBGE), em 1986, ganha­
vam menos de dez míni­
mos. I 


